
Conselho Regional de Química da 6ª Região

Plenário
Presidência

Administrativo

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 2800.06.00148.2026

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O objeto é a aquisição parcelada de bens comuns de consumo (de copa e limpeza), de
forma contínua, para atendimento das necessidades operacionais, administrativas e finalísticas da sede do
Conselho Regional de Química da 6ª Região (CRQ-VI), conforme as especificações, exigências e
quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência.  

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UNID. DE
MEDIDA QUANT. VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL 

1

Copo descartável 200ml: Copo
plástico 100% biodegradável, Pp,
reciclável, 200ml com certificado

ASTM D6954-4, embalagem lacrada
com pacotes de 100 unidades. Caixa

com 25 pacotes.

419219 Caixa 04 R$ 190,00 R$ 760,00

2

Açúcar: com cristais bem definidos,
cor branca, pacotes de 1kg cada.

Açúcar, tipo: cristal, prazo validade
mínima: 12 meses.

463989 Unid. 30 R$ 5,00 R$ 150,00

3

Café: Café torrado e moído,
embalagem a vácuo de 250g,

características adicionais: de primeira
qualidade, características, aspecto,

cor, odor e sabor próprios. Com selo
de pureza da associação brasileira de

indústria do café – ABIC, com
identificação do produto e prazo de
validade de no mínimo 12 meses.

463594 Pacote 120 R$ 18,50 R$
2.220,00

4

Adoçante: Líquido límpido
transparente, ingredientes: sucralose,

tipo: dietético, características
adicionais: bico dosador – 100 ml.

407523 Frasco 10 R$ 9,94 R$ 99,40

5

Filtro p/ café 102 / Coador
descartável de café: Com microfuros.
Material 100% celulose, tamanho nº

102, aplicação cafeteira elétrica,
característica adicional dupla costura,

isento de impureza, caixa com 30
filtros cada.

237589 Caixa 12 R$ 5,70 R$ 68,40
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6

Leite em Pó: origem da vaca,
integral, pasteurizado, sem soro e

sem amido, acondicionado em
embalagem contendo 200 g. Prazo de
validade de no mínimo 12 meses. O
produto deve estar em conformidade

com as normas vigentes da
ANVISA/MS e Ministério da

Agricultura. Rotulagem contendo no
mínimo, registro no Ministério da
Agricultura, peso líquido, nome e

CNPJ do fabricante, número do lote,
data de fabricação, data ou prazo de
validade e a expressão "Não contém

glúten".

446019 Unid. 100 R$ 9,50 R$ 950,00

7
Limpador Impureza: Limpeza Pesada

– 1 litro cada. Aplicação: Pisos em
Geral.

296447 Unid. 12 R$ 11,50 R$ 138,00

8 Solução Limpeza Multiuso: 1 litro
cada. Marca de referência: Veja/Ipê 249903 Unid. 24 R$ 7,30 R$ 175,20

9

Água Sanitária: 05 litros cada galão –
Água sanitária bactericida e

fungicida, hipoclorito de sódio,
hidróxido de sódio, carbonato de
sódio e água. Teor de cloro ativo:

2,0% a 2,5% p/p.

299605 Unid. 06 R$ 17,50 R$ 105,00

10

Detergente: líquido neutro,
biodegradável, testado

dermatologicamente – 05 litros cada
galão.

285860 Unid. 06 R$ 20,90 R$ 125,40

11
Desinfetante: limpador e bactericida.

Aroma de hortelã, eucalipto ou
lavanda, 5 litros cada.

612086 Unid. 15 R$ 20,00 R$ 300,00

12

Saco p/ lixo 50L.: reforçado,
fabricado em PEBD polietileno de

baixa densidade reciclado, extraforte,
capacidade de 50L, com

estanqueidade suficiente para que
não haja vazamento de lixo líquido,
em conformidade com as NBR 9190
e NBR 9191. Certificação do Inmetro

NBR. Pacote com 10 unidades.

226093 Pacote 100 R$ 3,00 R$ 300,00

13

Saco p/ lixo 100L: preto, reforçado,
fabricado em PEBD polietileno de

baixa densidade reciclado, extraforte,
capacidade de 100L, com

estanqueidade suficiente para que
não haja vazamento de lixo líquido,
em conformidade com as NBR 9190
e NBR 9191. Certificação do Inmetro

NBR. Pacote com 05 unidades.

470833 Pacote 60 R$ 3,00 R$ 180,00

14

Pano de limpeza: Material: Tecido
Não-Tramado Com Orifícios.

Comprimento: 330mm, Largura:
600mm. Características Adicionais:

Pacote com 5 unidades.

601912 Pacote 60 R$ 10,00 R$ 600,00
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15
Luva de Borracha: Material látex

natural, tamanho: Médio, uso:
Multiuso, amarela, o par.

235792 Unid. 20 R$ 5,00 R$ 100,00

16

Sabonete líquido: Líquido
Perfumado, Acidez: PH Neutro,
Aplicação: Assepsia das Mãos,
Composição: Glicerina, Aroma:
Lavanda, frasco de 1 litro cada.

472873 Unid. 20 R$ 13,00 R$ 260,00

17

Papel toalha interfolhado: branco –
super luxo, interfolhadas, 2 dobras,
gofrado, cor branca, textura macia,
tamanho 24,5x21, fardos unidades,
contendo 2.400 folhas cada pacote.

481231 Pacote 40 R$ 44,99 R$
1.799,00

18

Papel Higiênico: Papel higiênico rolo
de 40 m, 100% celulose fibra virgem,
cor branca, folha dupla, extra suave,

alta maciez e resistência, tipo
gofrado e picotado, neutro, rolo 40 m

x 10 cm. Constar na embalagem:
tamanho, quantidade, marca e dados

do fabricante. Pacote com 4
unidades.

228714 Pacote 100 R$ 9,50 R$ 950,00

19
Álcool etílico limpeza de ambientes:
líquido, 70%, Limpador, 1 litro cada

unidade.
273231 Unid. 12 R$ 12,00 R$ 144,00

20

Removedor de Ferrugem: Remoção
de manchas de ferrugem de

superfícies laváveis; Produto
Biodegradável; Frasco 50ml.
Composição: Ácido oxálico,

Dispersante, Tensoativo não iônico,
Coadjuvante e veículo.

311201 Unid. 20 R$ 11,00 R$ 220,00

21

Pano p/ Limpeza: duplo, material
100% algodão, alvejado, com alta
absorção, arremate nas bordas, não
desfiável, costurado, medindo no

mínimo 47 x 70 cm, aplicação
limpeza geral.

396308 Unid. 50 R$ 4,90 R$ 245,00

22

Esponja Multi Uso: dupla face para
lavar louça, de boa qualidade, com
04 unidades por pacote, nas cores

verde e Amarela, medindo
110x74x23mm.

454957 Unid. 50 R$ 2,40 R$ 120,00

23

Inseticida: aerossol com solvente a
base de água. Marca de referência
Raid, Detefon, SBP, Fort, Baygon,

Mortein, Ultra inset ou
equivalente,  desde que atenda às 
características técnicas iguais ou

superiores às da marca de referência.

484679 Unid. 12 R$ 16,00 R$ 192,00

24

Desodorizador: aerossol,
aromatizador ambiental,

características adicionais: ação
neutralizante, com 300mL. Exceto:

aroma talco.

331905 Unid. 50 R$ 13,20 R$ 660,00
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25
Vassoura: Cerdas: Piaçava, Cepa:

Chapa de aço, Comprimento Cepa:
21 CM, com cabo de Madeira

13327 Unid. 10 R$ 14,00 R$ 140,00

26 Placa: Cavalete amarelo de
sinalização (Piso molhado) 446290 Unid. 2 R$ 34,00 R$ 68,00

Total R$ 11.070,00

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do Art. 6º,
inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021 .

1.3. O fornecimento dos bens é enquadrado como contínuo e parcelado, uma vez que a
aquisição destes materiais visa suprir necessidades permanentes e rotineiras da autarquia.

1.4. Os materiais de expediente e escritório são insumos de consumo frequente e indispensáveis
para o funcionamento ininterrupto das atividades administrativas, operacionais e finalísticas do CRQ-VI.

1.5. A continuidade deste fornecimento é essencial, visto que a sua interrupção comprometeria a
eficiência e a dignidade do atendimento aos profissionais registrados, bem como a própria continuidade do
serviço público e a adequada instrução dos processos institucionais.

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do
contrato ou retirada da nota de empenho, prorrogável por períodos sucessivos até o limite de 10 (dez)
anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.7. O instrumento contratual ou termo equivalente oferecerá o detalhamento complementar das
regras e condições aplicáveis à vigência e às prorrogações da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação processar-se-á mediante Dispensa de Licitação, com fulcro no Art.
75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, visto tratar-se de aquisição de bens de consumo de pequeno valor,
observados os limites financeiros atualizados e a regulamentação interna estabelecida pela Portaria CRQ-
VI nº 26/2026 .

2.2. A aquisição é imperativa para assegurar a infraestrutura administrativa básica e o suporte
logístico das dependências deste Conselho. A disponibilidade regular desses insumos é condição para a
formalização dos atos institucionais, dignidade no atendimento aos profissionais registrados e ao público
externo, bem como para a garantia do pleno desenvolvimento das atividades dos servidores e
colaboradores.

2.3. Trata-se de medida de gestão preventiva e responsável, orientada pelos princípios da
eficiência e da continuidade do serviço público. Ao garantir o fornecimento parcelado e contínuo de
materiais de escritório e papelaria, a Administração evita a descontinuidade dos fluxos processuais e
garante o adequado suporte laboral, promovendo a produtividade e a eficiência administrativa.

2.4. Ressalte-se que a referida demanda encontra-se devidamente prevista no Plano
Contratações Anual (PCA) de 2026, demonstrando o prévio planejamento e a adequada aplicação dos
recursos públicos em estrita observância ao interesse público.

3. DA DISPENSA DOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES
3.1. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade dessa contratação já é previamente
conhecida e que o valor se enquadra nos limites do inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, fica
dispensada a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares com fulcro no Art. 15, da Portaria CRQ-VI nº
26/2026.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO
4.1. A solução consiste no fornecimento contínuo e parcelado de materiais de expediente,
escritório e papelaria, por meio de entregas sob demanda (Ordem de Fornecimento), visando o pleno
atendimento das necessidades administrativas, operacionais e finalísticas do CRQ-VI.

4.2. A gestão do ciclo de vida do objeto compreende o acompanhamento integrado das seguintes
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etapas:

I - Planejamento e Seleção: Identificação e especificação de insumos com padrões de qualidade
e padronização que assegurem a compatibilidade com os equipamentos do Conselho (como
impressoras e copiadoras), durabilidade e eficiência, evitando compras precoces ou retrabalho.

II - Fornecimento e Logística: Entrega dos materiais em embalagens apropriadas que os
protejam contra a umidade, poeira e danos físicos, com transporte que garanta a integridade estrutural
e a pronta utilidade dos itens desde o recebimento.

III - Uso e Consumo Responsável: Utilização racional dos insumos no ambiente institucional,
orientada por práticas de moderação, eficiência administrativa, maximização do rendimento e estrita
finalidade pública.

IV - Descarte e Destinação Final: Destinação final dos resíduos de papelaria observando
diretrizes de sustentabilidade, estimulando a coleta seletiva, a reciclagem e o descarte adequado de
materiais de escritório descartados, em conformidade com as práticas de responsabilidade
socioambiental da Autarquia.

5. REQUISITO DA CONTRATAÇÃO
Requisitos de Qualidade 
5.1. Os materiais de de copa e limpeza que possuam prazo de validade determinado pelo
fabricante (tais como açúcar, café, adoçante e outros) deverão, no ato da entrega, possuir um prazo de
validade remanescente de, no mínimo, 12 (doze) meses ou o equivalente a 75% (setenta e cinco por cento)
do tempo total de validade, prevalecendo o que for maior, de modo a garantir o consumo seguro durante o
período de estocagem.

5.2. Todos os produtos fornecidos deverão ser de primeira qualidade e apresentar estrita
compatibilidade com os equipamentos, instalações e rotinas operacionais do Conselho (garantindo, por
exemplo, que os produtos químicos de limpeza e os materiais de copa possuam a composição e
especificação adequadas para não ocasionar danos aos eletrodomésticos, superfícies ou reações adversas
nos usuários da Autarquia).

5.3. Os materiais deverão atender rigorosamente às normas técnicas da ABNT (Associação
Brasileira de Normas Técnicas) aplicáveis à sua categoria, bem como ostentar as certificações e registros
compulsórios de segurança, saúde e qualidade (como a regularização junto à ANVISA para os produtos
saneantes de limpeza e gêneros alimentícios, e o selo do INMETRO para os itens de utilidade doméstica,
embalagens e descartáveis, quando couber).

Embalagem
5.4. As embalagens deverão ser originais de fábrica, estar devidamente lacradas e não apresentar
sinais de violação, rasgos, amassados, deformações ou, especialmente, marcas de umidade, poeira ou
qualquer avaria que possa comprometer a integridade física e o perfeito uso do item.

5.5. Devem conter, de forma legível e em língua portuguesa: a identificação clara do produto,
marca, nome e CNPJ do fabricante ou importador, número do lote, data de fabricação e prazo de
validade, quantidade líquida/interna, composição básica (incluindo tabela nutricional e alertas de
alergênicos, quando aplicável), além de instruções de armazenamento, uso e segurança.

Sustentabilidade
5.6. Os materiais e suas respectivas embalagens deverão observar os critérios de
sustentabilidade ambiental, priorizando itens recicláveis, de baixo impacto ambiental e processos
produtivos responsáveis, nos termos do Art. 5º da Lei nº 14.133/2021 e da Lei nº 12.305/2010 (Política
Nacional de Resíduos Sólidos).

5.7. Para o fornecimento dos produtos de higienização, será dada preferência a saneantes
biodegradáveis e de menor toxicidade. No tocante aos materiais de copa e descartáveis, priorizar-se-á o
fornecimento de itens confeccionados com matéria-prima reciclada, reciclável ou de fontes renováveis,
bem como embalagens coletivas que reduzam a geração de resíduos plásticos, em consonância com as
diretrizes de compras públicas sustentáveis.
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Requisitos da Contratada
Conformidade Sanitária e Técnica:
5.8. O fornecimento deverá ser executado por empresa que comprove possuir plenas condições
operacionais e logísticas, garantindo que o transporte e o manuseio dos materiais sejam realizados em
veículos e condições que os protejam contra intempéries (chuva e calor excessivo), de modo a evitar a
perda das propriedades físicas, externas e internas, além da composição dos itens.

Regime de Entrega e Pontualidade:
5.9. A contratação exige capacidade de atendimento fracionado e sob demanda. A logística da
empresa deve estar estruturada para cumprir rigorosamente os prazos fixados nas Ordens de
Fornecimento, mitigando o risco de desabastecimento que possa paralisar os fluxos de trabalho e a
instrução processual da Autarquia.

Manutenção do Padrão de Qualidade:
5.10. Os materiais deverão manter o mesmo padrão de identidade e qualidade do início ao fim da
execução contratual. Qualquer alteração de marca ou embalagem por parte do fabricante ou por
necessidade de substituição da Contratada deverá ser previamente formalizada e submetida à aprovação da
Fiscalização do Contrato, exigindo-se nível de qualidade igual ou superior ao originalmente cotado.

Garantia da contratação
5.11. No presente caso, opta-se pela não exigência de prestação de garantia contratual, com fulcro
na faculdade prevista no Art. 96 da Lei nº 14.133/2021.

5.12. Tal decisão justifica-se pela baixa complexidade do objeto e pelo valor reduzido da
contratação, o que não representa risco financeiro relevante à continuidade das atividades da Autarquia,
atendendo assim aos princípios da proporcionalidade e da eficiência administrativa.

Subcontratação
5.13. Não será admitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto desta contratação.

5.14. A vedação justifica-se pela natureza comum do objeto e pela necessidade de garantir a
responsabilidade direta da contratada quanto à procedência, padronização e qualidade dos materiais de
copa e limpeza fornecidos, assegurando a rastreabilidade e o cumprimento fiel dos prazos de entrega nas
dependências do Conselho.

5.15. A contratada deverá executar o objeto com meios próprios, sendo vedada a transferência de
suas obrigações a terceiros, sob pena de rescisão contratual imediata e aplicação das sanções legais
cabíveis.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Regime de execução
6.1. O objeto será executado sob o regime de fornecimento parcelado, mediante a emissão de
Ordens de Fornecimento (OF) conforme a necessidade do CRQ-VI, pelo período de 12 (doze) meses.

Prazos e Forma de Entrega
6.2. As entregas deverão ser efetuadas no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados
do recebimento da Ordem de Fornecimento pelo contratado.

6.3. O transporte, descarregamento e a movimentação vertical até a sala de entrega correrão por
conta e risco exclusivo da Contratada, devendo os materiais ser entregues devidamente acondicionados
contra umidade e poeira.

Local e horário da entrega
6.4. Os produtos serão entregues no seguinte endereço: Avenida Senador Lemos, n 443, Ed.
Village Executive, 8º andar, sala 805, Belém/PA, CEP: 66050-000, das 9h às 16h, devendo a entrega ser
agendada com antecedência mínima de 24 horas junto à Unidade Requisitante.

6.5. O recebimento será efetuado por servidor ou comissão formalmente designada pela
Administração.
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Garantia dos Bens
6.6. O prazo de garantia dos produtos é o estabelecido na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa
do Consumidor), somado ao prazo de validade técnica do fabricante.

6.7. Caso sejam detectados vícios de qualidade ou desconformidades após o recebimento
definitivo, a Contratada deverá substituir os produtos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sem qualquer
ônus adicional para o Conselho.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a execução será
prorrogada automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

7.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
7.6. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
Contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s).

Fiscal do Contrato 
7.7. O fiscal do Contrato deverá monitorar a execução para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no Termo de Referência, garantindo a qualidade dos bens e os resultados para a
Administração.

7.8. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as intercorrências relacionadas à
execução, descrevendo as falhas ou defeitos observados para fins de regularização.

7.9. Identificar irregularidades e emitir notificações para a correção imediata da execução,
determinando prazos para o saneamento das faltas.

7.10. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, bem como acompanhar
os processos de empenho, pagamento, eventuais glosas e a formalização de apostilamentos.

7.11. Informar ao Gestor do Contrato ou à autoridade superior situações que demandem decisões
que ultrapassem sua competência, especialmente aquelas que possam inviabilizar a execução nos prazos
aprazados.

7.12. Comunicar, em tempo hábil, a proximidade do término da vigência contratual para que a
Administração decida pela prorrogação (até o limite de 10 anos) ou por uma nova contratação.

7.13. Exigir e verificar a documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista para a
instrução de cada processo de pagamento.

7.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

Gestor do Contrato
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7.15. Cabe ao gestor do contrato:

7.15.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.

7.15.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.15.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.15.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

7.15.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

7.15.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração.

7.15.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.0.1. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
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8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias.

8.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15%
(quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

8.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”,
de 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

8.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 15% (quinze por
cento) do valor da contratação.

8.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima
na alínea “d”, de 10% (dez por cento) do valor da contratação.

8.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez por
cento) do valor da contratação.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo
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de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Do recebimento
9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de
até 3 (três) dias úteis.

9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

9.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
9.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
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§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

9.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

9.11.1. o prazo de validade;

9.11.2. a data da emissão;

9.11.3. os dados do Contrato e do órgão contratante;

9.11.4. o período respectivo de execução do objeto;

9.11.5. o valor a pagar; e

9.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

9.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

9.14.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

9.14.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do Contratante.

9.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.17. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

9.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

9.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

9.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) de correção monetária.

Forma de pagamento

9.20.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do Contratado.
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9.20.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

9.20.3. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada
por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada.

9.20.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.20.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006 , não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

Reajuste
9.21. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 25/05/2026. 

9.22. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preço ao
Consumidor Amplo - IPCA , exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

9.23. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.24. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

9.25. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

9.26. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em)
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.27. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.28. O reajuste será realizado por apostilamento.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
10.1. A presente contratação enquadra-se na hipótese de Dispensa de Licitação, com fundamento
no Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de aquisição de bens de consumo de pequeno
valor.

10.2. O valor estimado para a contratação é de R$ 11.070,00 (onze mil setenta reais) , montante
este que não supera o limite de 10% (dez por cento) do valor estabelecido no inciso I do Art. 75 da Lei nº
14.133/2021, conforme parâmetro adotado pelo Art. 4º da Portaria CRQ-VI nº 26/2026.

10.3. Considerando que o valor total da demanda é inferior a R$ 13.098,42 (treze mil, noventa e
oito reais e quarenta e dois centavos), a instrução processual observa o rito de pequena contratação,
adotando-se o procedimento simplificado de dispensa não eletrônica em razão da busca pela eficiência
administrativa.

Forma de fornecimento
10.4. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação
10.5. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
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Habilitação jurídica

10.6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

10.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

10.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor;

10.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020 comprobatório de seus administradores;

10.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

10.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690,
de 2012 ; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade
estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971 ;

10.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
10.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

10.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014 , do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

10.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

10.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação - ICMS, e/ou] de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto
ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.20. Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto

Termo de Referência 0425651         SEI 2800.06.00148.2026 / pg. 13

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

10.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006 , estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
10.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME
nº 116, de 2021, ou de sociedade simples;

10.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

10.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por
meio da aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

 

10.25. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

10.26. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

10.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

Qualificação Técnica 
10.28. A comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de natureza equivalentes
ao objeto desta contratação, dar-se-á por meio da apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de
capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

10.29. O atestado deverá comprovar que a empresa já realizou o fornecimento de materiais de
copa e limpeza, de forma a garantir a segurança quanto à capacidade de entrega, regularidade comercial e
estrito cumprimento dos prazos estabelecidos.

10.30. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação
e o somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

10.31. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

10.32. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
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legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

11.2. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

11.3. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1. O valor estimado do contratação será de R$ 11.070,00  (onze mil setenta reais). 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do CRQ VI.

13.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

Conta Contábil: 6.2.2.1.1.33.90.30.007 - Material de Copa e Cozinha;

Conta Contábil: 6.2.2.1.1.33.90.30.008 - Material de Limpeza e Produtos de
Higienização;

Conta Contábil: 6.2.2.1.1.33.90.30.002 - Gêneros de Alimentação e Água Mineral;

Centro de custo: 02.01.01 - ATIVIDADE - Manter e Desenvolver as Atividades da
Gestão Administrativa

13.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s)
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 
Belém/PA, 29 de maio de 2026.

 
Elaborado por:
 

 

DEUZUITE MARIA BEGOT NEVES
Integrante Requisitante

 

JOEL RIBEIRO RODRIGUES
Integrante Administrativo

 

CRISTIANE MARIA LEAL COSTA
Integrante Técnico
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Autorizado por:

PATRÍCIA TERESA SOUZA DA LUZ
Presidente do CRQ-VI PA/AP

Documento assinado eletronicamente por Deuzuite Maria Begot Neves , Gerente Administrativa, em
10/06/2026, às 12:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto nº 10.543, de 15
de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Maria Leal Costa , Conselheira, em 11/06/2026, às
17:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto nº 10.543, de 15 de novembro
de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Patricia Teresa Souza da Luz , Presidente, em 12/06/2026,
às 09:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto nº 10.543, de 15 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Joel Ribeiro Rodrigues, Coordenador, em 12/06/2026, às
09:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto nº 10.543, de 15 de novembro
de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfq.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0425651 e o
código CRC 1D55465E.

 

Referência: Processo nº 2800.06.00148.2026 SEI nº 0425651
 
Avenida Senador Lemos, 443 - Edifício Village Executive - Sala 805
Belém/PA, CEP 66050-000
Telefone: (91) 3223-0906  - www.crq6.org.br
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